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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MARCIA CRISTINA DA SILVA
ADVOGADA : MARCIA CRISTINA DA SILVA - MG121471
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : D A P F
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO DE FAMÍLIA.
AGRAVO INTERNO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO CIVIL
POR DÉBITO ALIMENTAR. IMPETRAÇÃO COMO
SUCEDÂNEO RECURSAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
IMPOSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO SOBRE A CAPACIDADE
FINANCEIRA DO ALIMENTANTE. AUSÊNCIA DE
ILEGALIDADE FLAGRANTE. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de habeas corpus impetrado em favor de D.A.P.F., em
razão de sua inadequação como sucedâneo de recurso cabível,
por ausência de ilegalidade flagrante na ordem de prisão civil
por dívida alimentar decretada nos autos originários.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar: (i) se é cabível
o habeas corpus como meio de impugnação da ordem de prisão
civil em decorrência de dívida alimentar quando utilizada como
substituto de recurso próprio; e (ii) se, mesmo de ofício, a ordem
poderia ser concedida ante eventual ilegalidade manifesta na
decisão que determinou a prisão.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como sucedâneo de
recurso próprio, nos termos da jurisprudência consolidada do
STJ, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que não se
verifica nos autos.
3. A decisão agravada corretamente aplicou o entendimento de
que a via estreita do habeas corpus não comporta dilação
probatória nem é adequada para análise da capacidade
financeira do devedor de alimentos, tema que exige exame
aprofundado de provas e contraditório.
4. A prisão civil por dívida de alimentos observou os requisitos
legais e jurisprudenciais estabelecidos no art. 528 do CPC e na

Documento eletrônico VDA48625152 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 01/07/2025 10:32:12
Publicação no DJEN/CNJ de 03/07/2025. Código de Controle do Documento: 6afd6b91-3af9-49b8-ae96-9884b89729f9



Súmula 309 do STJ, sendo fundamentada na inadimplência das
três últimas parcelas anteriores ao ajuizamento da execução,
bem como das vencidas no curso do processo.
5. A alegação de pagamento parcial ou tentativa de acordo não
afasta, por si só, a legalidade da prisão, conforme precedentes
desta Corte.
6. A jurisprudência dominante do STJ reconhece que não se
pode revisar, em habeas corpus, a razoabilidade do valor fixado
a título de pensão ou a superveniência de mudança na condição
econômica do alimentante.
7. Jurisprudencial da Corte, atraindo o óbice da Súmula 83/STJ
quanto à admissibilidade do recurso especial.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da24/06/2025 30/06/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
                    Brasília, .01 de julho de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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ADVOGADA : MARCIA CRISTINA DA SILVA - MG121471
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : D A P F
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO DE FAMÍLIA.
AGRAVO INTERNO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO CIVIL
POR DÉBITO ALIMENTAR. IMPETRAÇÃO COMO
SUCEDÂNEO RECURSAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
IMPOSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO SOBRE A CAPACIDADE
FINANCEIRA DO ALIMENTANTE. AUSÊNCIA DE
ILEGALIDADE FLAGRANTE. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de habeas corpus impetrado em favor de D.A.P.F., em
razão de sua inadequação como sucedâneo de recurso cabível,
por ausência de ilegalidade flagrante na ordem de prisão civil
por dívida alimentar decretada nos autos originários.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar: (i) se é cabível
o habeas corpus como meio de impugnação da ordem de prisão
civil em decorrência de dívida alimentar quando utilizada como
substituto de recurso próprio; e (ii) se, mesmo de ofício, a ordem
poderia ser concedida ante eventual ilegalidade manifesta na
decisão que determinou a prisão.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como sucedâneo de
recurso próprio, nos termos da jurisprudência consolidada do
STJ, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que não se
verifica nos autos.
3. A decisão agravada corretamente aplicou o entendimento de
que a via estreita do habeas corpus não comporta dilação
probatória nem é adequada para análise da capacidade
financeira do devedor de alimentos, tema que exige exame
aprofundado de provas e contraditório.
4. A prisão civil por dívida de alimentos observou os requisitos
legais e jurisprudenciais estabelecidos no art. 528 do CPC e na

Documento eletrônico VDA48396959 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 23/06/2025 15:17:13
Código de Controle do Documento: 1cbc7dbd-33bc-45b9-87e6-808d0de7ba47



Súmula 309 do STJ, sendo fundamentada na inadimplência das
três últimas parcelas anteriores ao ajuizamento da execução,
bem como das vencidas no curso do processo.
5. A alegação de pagamento parcial ou tentativa de acordo não
afasta, por si só, a legalidade da prisão, conforme precedentes
desta Corte.
6. A jurisprudência dominante do STJ reconhece que não se
pode revisar, em habeas corpus, a razoabilidade do valor fixado
a título de pensão ou a superveniência de mudança na condição
econômica do alimentante.
7. Jurisprudencial da Corte, atraindo o óbice da Súmula 83/STJ
quanto à admissibilidade do recurso especial.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria
que não conheceu o  impetrado.habeas corpus

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao seu conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada deixou de se manifestar (e-STJ, fl. 330).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão recorrida pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a integrar a presente
decisão colegiada (e-STJ, fls. 41-44): 

Trata-se de  impetrado em favor de D.A.P.F., contrahabeas corpus
decisão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, assim
ementado (e-STJ fls. 6-12):

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. HABEAS CORPUS
PREVENTIVO. PRISÃO CIVIL POR DÉBITO ALIMENTAR.
INADIMPLÊNCIA. INCAPACIDADE FINANCEIRA.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. OBSERVÂNCIA DO DEVIDO
PROCESSO LEGAL. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE NA
DECISÃO QUE DETERMINOU A PRISÃO.

1. O habeas corpus, em caso de prisão civil por dívida alimentar,
limita- se à análise da legalidade formal da decisão, não sendo
meio adequado para discutir a capacidade financeira do devedor.
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2. A prisão civil por débito alimentar deve observar os requisitos
do art. 528 do CPC e as diretrizes da Súmula 309 do STJ, sendo
legítima se decorrer de inadimplência comprovada e seguir o
devido processo legal.

3. A alegação de que a prisão inviabilizaria o pagamento futuro
da dívida não configura, por si só, ilegalidade na medida
coercitiva.

4. Dispositivos citados: CF, art. 5º, LXVII; CPC, art. 528; Lei de
Alimentos, art. 19.

A impetrante alega, em síntese, que: (i) o paciente está sofrendo grave
constrangimento ilegal decorrente de mandado de prisão civil por
dívida alimentar, mesmo tendo comprovado a absoluta impossibilidade
financeira de cumprir integralmente a obrigação; (ii) o valor da pensão
fixado é desproporcional, comprometendo mais de 60% de sua renda
líquida, violando os princípios da razoabilidade e dignidade da pessoa
humana; e (iii) já efetuou pagamento parcial mediante empréstimo e
tentou acordo para parcelamento, o qual foi recusado pela genitora,
tornando a prisão medida ineficaz e ilegal, uma vez que o impedirá de
trabalhar e prover sustento aos demais dependentes.

Ao final, requer (i) a concessão de liminar para suspender
imediatamente a ordem de prisão; (ii) a substituição da prisão por
medidas alternativas, como penhora de bens ou parcelamento forçado
da dívida; (iii) o reconhecimento da ilegalidade da prisão por
impossibilidade real de pagamento; (iv) a intimação do Ministério
Público; e (v) a concessão definitiva da ordem de  parahabeas corpus
revogar a prisão civil do paciente.

Petição incidental requerendo análise prioritária do feito (e-STJ fls. 38-
39).

É o relatório.

Decido. 

Inicialmente, destaca-se a inadmissão de  comohabeas corpus
substitutivo ou sucedâneo de recurso próprio.

Na origem, houve a denegação da impetração em desfavor do
paciente, sendo que tal solução deveria ter sido impugnada pela via
recursal ordinária e constitucional apropriada. Nesse sentido: HC n.
920.220/SC, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado
em , DJe de ; e HC n. 913.713/MT, relatora12/11/2024 19/11/2024
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe15/10/2024
de .17/10/2024

Quanto à análise de ofício, melhor sorte não socorre à impetração.

O entendimento adotado na origem está de acordo com
a jurisprudência desta Cortem, de que o "habeas corpus não é o
instrumento processual adequado para averiguar a dificuldade
financeira do alimentante em arcar com o débito alimentar objeto de
execução, porquanto a sua análise se mostra incompatível com a via

 (AgInt no RHC 200.245/BA, Relator o Ministro Ricardorestrita do writ"
Villas Bôas Cueva, DJe de ).9/10/2024
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Sobre o tema: 

AGRAVO INTERNO EM HABEAS CORPUS PREVENTIVO
CONTRA DECISÃO LIMINAR. SÚMULA N. 691 DO STF.
SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
TERATOLOGIA.

1. A teor da Súmula n. 691 do STF, não cabe conhecer de
Habeas Corpus contra decisão liminar do relator no Tribunal de
origem.

2. Ausentes teratologia, ilegalidade ou aberração, impossível a
concessão da ordem de ofício.

3. O Habeas Corpus não pode ser usado como sucedâneo
recursal.

Agravo interno improvido.

(AgInt no HC n. 935.130/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)30/9/2024 2/10/2024

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
RECURSO EM HABEAS CORPUS - PRISÃO CIVIL DO
DEVEDOR DE ALIMENTOS - OBSERVÂNCIA DA SÚMULA 309
DO STJ - ALEGAÇÃO DE CONSTITUIÇÃO DE NOVA FAMÍLIA
E INCAPACIDADE ECONÔMICA - IMPOSSIBILIDADE DE
DILAÇÃO PROBATÓRIA NA VIA ESCOLHIDA - AUSÊNCIA DE
PAGAMENTO - PRECEDENTES DO STJ.

1. O rito executivo previsto na legislação processual autoriza o
decreto prisional por dívida de alimentos, representada pelas
três parcelas anteriores ao ajuizamento da execução e pelas
que vencerem no curso do processo, como orienta a Súmula 309
/STJ, como no caso dos autos.

2. Nos termos da jurisprudência consolidada da Segunda Seção
do Superior Tribunal de Justiça, "as alegações de redução da
capacidade econômica, desemprego e, de modo geral, de
impossibilidade de adimplemento da obrigação alimentar como
convencionada ou arbitrada não tornam ilegal ou teratológico o
decreto de prisão do  devedor de alimentos", razão pela qual, "o
habeas corpus não é a via adequada para o exame da alteração
da situação econômica do credor ou do devedor de alimentos"
(AgInt no HC n. 844.072/GO, relator Ministro Marco Buzzi,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)30/10/2023 3/11/2023

3. É incompatível com a via do habeas corpus a aferição da real
capacidade financeira do alimentante em prosseguir com o
pagamento da pensão alimentícia, da existência de despesas
não comprovadas, se há ou não justificativa para o não
pagamento da verba reclamada, entre outros aspectos, já que,
por possuir cognição sumária, não comporta discussão de
matéria de prova, tampouco admite aprofundada análise de
fatos controvertidos.

4. Agravo interno desprovido.
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(AgInt nos EDcl no RHC 197.816/DF, Relator o Ministro Marco
Buzzi, DJe de )29/8/2024

 

HABEAS CORPUS. PRISÃO CIVIL. CUMPRIMENTO DE
DECISÃO QUE FIXOU ALIMENTOS PROVISÓRIOS.
INADIMPLEMENTO DE OBRIGAÇÃO ALIMENTAR. PRISÃO
CIVIL DECRETADA. HABEAS CORPUS IMPETRADO CONTRA
DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR NO TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO.
APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 691 DO STF, POR ANALOGIA.
AFERIÇÃO DA POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA ORDEM
DE OFÍCIO. ALEGAÇÃO DE ADOÇÃO DE RITO INADEQUADO
E DE EXCESSO DE EXECUÇÃO. TEMAS NÃO EXAMINADOS
PELAS AUTORIDADES COATORAS (JUÍZO DA EXECUÇÃO E
DESEMBARGADORA QUE INDEFERIU A LIMINAR EM
OUTRO WRIT). IMPOSSIBILIDADE DE SEU EXAME PELO
STJ, SOB PENA DE INDEVIDA SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
PRECEDENTES. CONSTATAÇÃO DA CAPACIDADE
FINANCEIRA DO ALIMENTANTE. IMPOSSIBILIDADE NA VIA
ESTREITA DO WRIT. PRECEDENTES. ADIMPLEMENTO
PARCIAL DO DÉBITO ALIMENTAR NÃO AFASTA O
DECRETO DE PRISÃO CIVIL. PRECEDENTES.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INOCORRÊNCIA. ORDEM
DENEGADA.

1. Não é admissível a utilização de habeas corpus contra
decisão de Relator do Tribunal de Justiça que nega seguimento
a Agravo de Instrumento, sob pena de indevida supressão de
instância porquanto ausente a apreciação do mérito da
controvérsia pelo Órgão colegiado.

Aplicação, por analogia, da Súmula nº 691 do STF. Precedentes.

Possibilidade excepcional, entretanto, de se conceder a ordem
de ofício.

2. A ausência de debate pelas autoridades coatoras das
alegações de adoção de rito inadequado e de excesso de
execução, impede o exame da matéria pelo STJ, sob pena de
indevida "dupla" supressão de instâncias. Precedentes.

3. A teor da jurisprudência desta eg. Corte Superior, a real
capacidade financeira do paciente não pode ser verificada em
habeas corpus que, por possuir cognição sumária, não comporta
dilação probatória e não admite a análise aprofundada de provas
e fatos controvertidos.

4. O decreto de prisão proveniente da execução de alimentos na
qual se visa o recebimento integral de até três parcelas
anteriores ao ajuizamento da ação e das que se vencerem no
seu curso não é ilegal.

Inteligência da Súmula nº 309 do STJ e precedentes.
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5. A inexistência de ilegalidade flagrante ou de coação no direito
de locomoção do paciente impede a concessão da ordem de
ofício.

(HC n. 581.950/BA, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .)16/3/2021 19/3/2021

Pelo exposto, do presente , posto quenão conheço habeas corpus
substitutivo de recurso próprio, e, na análise de ofício, não visualizo
flagrante ilegalidade capaz de viabilizar a concessão da ordem. 

A Súmula 83 desta Corte estabelece que "[n]ão se conhece do recurso
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida".

Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às
orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora discutido. É o
que se extrai, por exemplo, dos seguintes precedentes: 

 
PROCESSUAL CIVIL. HABEAS CORPUS. FAMÍLIA. ALIMENTOS.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. INADIMPLEMENTO. PRISÃO
CIVIL DECRETADA. WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO
MONOCRÁTICA DE DESEMBARGADOR DE TRIBUNAL DE
JUSTIÇA EM OUTRO HABEAS CORPUS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
N. 621 DO STF. INVIABILIDADE. EXAME DA POSSIBILIDADE DE
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. CAPACIDADE FINANCEIRA
DO DEVEDOR DE ALIMENTOS NÃO PODE SER AFERIDA NA VIA
ELEITA. PRECEDENTES. PERDA DO CARÁTER ALIMENTAR DA
DÍVIDA EXECUTADA. MATÉRIA CONTROVERTIDA QUE NÃO
PODE SER OBJETO DE HABEAS CORPUS. IMPOSSIBILIDADE DE
DILAÇÃO PROBATÓRIA. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-
CONSTITUÍDA DE QUE OS ALIMENTANDOS NÃO MAIS
NECESSITAM DOS ALIMENTOS. MAIORIDADE, POR SI SÓ, NÃO É
CAPAZ DE DESCONSTITUIR A OBRIGAÇÃO ALIMENTAR (SÚMULA
N. 358 DO STJ). AJUIZAMENTO DE AÇÃO EXONERATÓRIA DE
ALIMENTOS NÃO RETIRA A EXIGIBILIDADE DA OBRIGAÇÃO
ALIMENTAR. DECRETO DE PRISÃO CIVIL QUE OBSERVOU A
SÚMULA N. 309 DO STJ NÃO PODE SER CONSIDERADO ILEGAL.
INOCORRÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE OU
TERATOLOGIA NOS DECISUMS IMPUGNADOS. ALEGADO
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO COMPROVADO. HABEAS
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Habeas corpus impetrado contra decisão de Desembargador do
Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul que denegou a ordem,
mantendo o decreto de prisão civil por inadimplemento de obrigação
alimentar.

2. A teor da Súmula n. 691 do STF, não se conhece de habeas corpus
impetrado contra decisão liminar de relator proferida em outro writ ou
impugnando decisão de Desembargador de Tribunal de Justiça,
exceto na hipótese de decisão teratológica ou manifestamente ilegal.

Possibilidade, contudo, de concessão da ordem de ofício.
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Precedentes.

3. O Superior Tribunal de Justiça já proclamou reiteradas vezes que a
real capacidade financeira do paciente/recorrente não pode ser
verificada em habeas corpus que, por possuir cognição sumária, não
comporta dilação probatória e não admite a análise aprofundada de
provas e fatos controvertidos e nem sequer no correlato recurso
ordinário.

4. Esta eg. Corte Superior também tem entendimento consolidado no
sentido de que o pagamento parcial da verba alimentar não afasta a
possibilidade de prisão civil.

5. Não se pode avançar na via estreita do habeas corpus, de rito
célere, sobretudo para aferir se os exequentes/alimentantes, apesar
de maiores de idade, ainda necessitam dos alimentos executados para
sobreviverem, pois o escopo da ação constitucional se restringe à
apreciação dos elementos pré-constituídos dos autos, não sendo a via
adequada para questões que dependam de dilação probatória.

6. O simples fato de os exequentes serem maior de idade e
possuírem, em tese, capacidade de promoverem o próprio sustento,
não é suficiente para a concessão da ordem considerando a
inexistência de prova pré-constituída de que não mais necessitam dos
alimentos ou de que têm condições de prover a própria subsistência,
sem a prestação alimentar (Súmula n. 568 do STJ).

7. Na linha da jurisprudência desta Corte Superior, o mero ajuizamento
de ação exoneratória de alimentos não retira a exigibilidade da
obrigação e a pendência de ação revisional não obsta o
prosseguimento da execução de alimentos.

8. O decreto de prisão proveniente de cumprimento de sentença de
alimentos em que visa ao recebimento integral das três parcelas
anteriores ao ajuizamento da execução e das que se vencerem no seu
curso não é ilegal. Inteligência da Súmula n. 309 do STJ e
precedentes.

9. Habeas corpus não conhecido.

(HC n. 985.406/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)5/5/2025 8/5/2025

 

 

AGRAVO INTERNO NO HABEAS CORPUS. SUCEDÂNEO
RECURSAL. INADMISSIBILIDADE. MANIFESTA ILEGALIDADE NÃO
DEMONSTRADA. INADIMPLÊNCIA INCONTROVERSA. SÚMULA N.
309/STJ. MAIORIDADE. EXONERAÇÃO AUTOMÁTICA.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 358/STJ. DILAÇÃO PROBATÓRIA.
NECESSIDADE. INVIABILIDADE DO WRIT. DECISÃO MANTIDA.

1. "O habeas corpus não pode ser utilizado como panaceia para toda e
qualquer situação, notadamente como substitutivo de recurso próprio,
a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia
constitucional, com exceção de quando a ilegalidade apontada é
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício, desde que
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cristalizados os requisitos próprios do writ, como a ameaça ao direito
de locomoção do paciente" (AgInt no RHC n. 129.877/SP, Relator
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 

, DJe de ).14/12/2021 1/2/2022

2. Conforme entendimento desta Corte, a maioridade, por si só, não é
capaz de desconstituir a obrigação alimentar, o que somente se efetiva
por meio de decisão judicial sob o crivo do contraditório e da ampla
defesa, a teor da Súmula 358 do STJ.

3. O habeas corpus não é a via adequada para o exame aprofundado
de provas a fim de averiguar a condição econômica do devedor, a
necessidade do credor e o eventual excesso do valor dos alimentos.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no HC n. 935.676/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,
Quarta Turma, julgado em , DJEN de .)2/12/2024 9/12/2024

 

AGRAVO INTERNO NO HABEAS CORPUS - EXECUÇÃO DE
ALIMENTOS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE INDEFERIU
LIMINARMENTE O WRIT, PELA APLICAÇÃO ANALÓGICA DA
SÚMULA 691/STF - INSURGÊNCIA DA PARTE IMPETRANTE.

1. Não é cabível habeas corpus em face de decisão singular de relator
que indefere liminar pleiteada no Tribunal de origem.

Aplicação analógica da Súmula 691 do STF. Precedentes.

2. O habeas corpus não é a via adequada para o exame aprofundado
de provas a fim de averiguar a condição econômica do devedor e o
eventual excesso do valor dos alimentos fixados na origem.

Precedentes.

3. De acordo com a orientação jurisprudencial deste STJ, a realização
de pagamentos parciais "não afasta a regularidade da prisão civil,
porquanto as quantias inadimplidas caracterizam-se como débito atual,
que compreende as três prestações anteriores à citação e as que
vencerem no curso do processo, nos termos da Súmula 309/STJ." (HC
518.627/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado
em , DJe ).29/10/2019 08/11/2019

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no HC n. 922.004/ES, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de .)9/12/2024 13/12/2024

 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO HABEAS
CORPUS. PRISÃO CIVIL. ALIMENTOS. HABEAS CORPUS
IMPETRADO COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO CABÍVEL.
INVIABILIDADE. ARGUMENTOS NÃO EXAMINADOS PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. ALEGAÇÕES
RELACIONADAS À CONDIÇÃO ECONÔMICA DA ALIMENTANDA.
NECESSIDADE DE INCURSÃO NO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
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1. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de não ser
admissível a utilização de habeas corpus como sucedâneo ou
substitutivo de recurso cabível.

2. É impossível o exame em habeas corpus de argumentos não
analisados pelo acórdão proferido pelo Tribunal de origem.

3. É inviável a apreciação de fatos e provas pela via estreita do habeas
corpus.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no HC n. 629.081/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .)29/3/2021 6/4/2021

 

Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir
na espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade
e da sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido:
"[o] recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância com a
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça esbarra no óbice
da Súmula n. 83 do STJ" (AgInt no AREsp n. 2.020.707/RJ, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJEN de ).17/2/2025 20/2/2025

Manifesto meu voto, portanto, pelo  do presente agravonão provimento
interno.

É como voto.
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Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCIA CRISTINA DA SILVA
ADVOGADA : MARCIA CRISTINA DA SILVA - MG121471
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/06/2025 30/06/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro

votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 

Brasília, 30 de junho de 2025
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